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Transformando territórios periurbanos 
por redes de pagamento por serviços 
ambientais no Sul do Brasil

Resumo: A importância dos arranjos institucionais para a conservação 
da natureza, como os Pagamentos por Serviços Ecossistêmicos (PSA) 
é reconhecida na literatura, mas precisa de exploração mais empírica 
nos contextos periurbanos onde desequilíbrios de poder se manifestam 
mais fortemente devido aos vetores de urbanização. Documentamos as 
configurações de atores no ambiente periurbano de um PSA hídrico de 
Curitiba e realizamos uma Análise de Rede Social (SNA) para melhorar 
nossa análise com uma camada de poder. A análise aponta para vanta-
gens de acesso de poderosos atores urbanos para promover a comoditi-
zação da natureza através do PSA, sem participação de atores, amplian-
do as desigualdades nos territórios periurbanos. No cenário político 
atual do Brasil, a negligência das instituições ambientais mostra efeitos 
crescentes sobre a conservação. Apontamos o potencial de participação 
de atores mais diversos e a integração de instituições para beneficiar o 
arranjo de PSA em termos de fluxos de ecossistemas e equidade social.. 

Palavras-chave: Pagamento por serviços ambientais; Arranjos institucio-
nais; Análise de redes sociais; Robustez institucional.

São Paulo. Vol. 25, 2022

Artigo Original

DOI: http://dx.doi.org/10.1590/1809-4422asoc20210030r1vu2022L4AO 

I Universidade Estadual de 
Campinas, Campinas, SP, 
Brasil.

II Universidade Tecnológica 
Federal do  Paraná, Curitiba, 
PR, Brasil.

III Universidade Tecnológica 
Federal do  Paraná, Curitiba, 
PR, Brasil.

IV Universidade Estadual de 
Campinas, Campinas, SP, 
Brasil.

Niklas Werner Weins I

Christian Luiz da Silva II

Tatiana Maria Cecy Gadda III

Leila da Costa Ferreira IV

https://creativecommons.org/


WEINS, SILVA, GADDA e FERREIRA

Ambiente & Sociedade • São Paulo. Vol. 25, 2022 • Artigo Original2 de 21

1 Introdução

Na segunda metade do século XX, os debates sobre o efeito que os ecossistemas 
têm sobre o bem-estar humano - posteriormente discutidos como Serviços Ambientais 
(SA) - evoluíram consideravelmente e sua inclusão na economia capitalista deu origem 
a discussões sobre a valorização dos benefícios da natureza para as pessoas, e debates de 
governança sobre como alcançar a promessa do desenvolvimento sustentável, por exemplo, 
através de estruturas de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) (WUNDER, 2008). 
No Brasil, as políticas de PSA têm surgido desde o início dos anos 2000 e foram inspiradas 
por outras experiências pioneiras de toda a América Latina. O primeiro programa brasileiro 
de PSA “Conservador de Águas” foi lançado em Extrema (MG) em 2005 e desde então 
a legislação local e nacional de SA foi criada (JODAS, 2015; ALARCON et al., 2016). 
Em janeiro de 2021 uma Política Nacional foi aprovada. Altmann e Silva Stanton (2018: 
p. 292) afirmam que “o conceito [...] cresceu em normatividade no Brasil, contribuindo 
para a melhoria do direito ambiental”, ajudando a avançar a incorporação das relações 
homem-natureza em mais áreas da vida cotidiana (FERREIRA, 2004).

Esta pesquisa contribui para os debates sobre os desafios nas dimensões institucionais 
do PSA em contextos periurbanos, onde os desequilíbrios de poder se manifestam mais 
fortemente devido aos vetores de urbanização. Pesquisas empíricas sobre mudanças no uso 
da terra têm sido conduzidas sobre urbanização, industrialização, intensificação agrícola, 
poluição da água e da terra e sobre o uso excessivo e a degradação relacionados. Partimos 
dos achados da Plataforma Intergovernamental de Política Científica sobre Biodiversi-
dade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES) (BERBÉS-BLÁZQUEZ et al., 2016; TENGÖ et 
al., 2017) para discutir as ligações entre território e participação em PSA (SILVA et al, 
2017; AZZULIN et al., 2019), já que apenas poucos estudos analisaram a participação 
em PSA como objeto principal de pesquisa (CORBERA et al., 2007; ZANELLA et al., 
2014; SCHRÖTER et al., 2018).

A grande popularidade do PSA como solução para questões socioambientais levou 
a uma imensa diversidade de metodologias e abordagens na América Latina (MARTIN-
-ORTEGA, 2013; PRADO et al., 2015). A crítica de Berbés-Blázquez et al. (2016) às 
avaliações da IPBES (2019), identificou três “pontos cegos” que também motivaram 
esta pesquisa. O foco do marco teórico em SA ignora o papel dos trabalhadores, das 
instituições e das estruturas de governança na sua produção, o que constitui um grande 
desafio em territórios periurbanos complexos (WEINS et al., 2018). As manifestações 
subjacentes das relações de poder devem ser levadas em conta para avaliar como incluir 
complexidades nos sistemas sócio-ecológicos e conflitos de desenvolvimento territorial 
(BERBÉS-BLÁZQUEZ et al., 2016).

Quando diversos atores da sociedade civil, indústrias e governos se encontram em 
um acordo de PSA, seus objetivos muitas vezes divergem, gerando conflitos e afetando 
sua implementação. Em muitos casos, as partes interessadas bem articuladas de institui-
ções fortes possuem vantagens de conhecimento que consequentemente as ajudam a 
avançar seus objetivos. Por outro lado, pequenos grupos locais de partes interessadas que 
já possuem menos recursos, muitas vezes não dispõem de informações mais atuais, o que 
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dificulta ainda mais recuperar o atraso em relação à articulação das suas necessidades 
e introduzi-las no processo. Tais desigualdades podem ser ampliadas se apenas aspectos 
selecionados de PSA forem considerados como abertos à negociação, como é o caso no 
presente estudo de caso.

Essas disputas ocorrem principalmente em áreas rurais ou em fronteiras urbanas, 
onde o PSA é aplicado para ajudar a mitigar mudanças drásticas no uso da terra e (re)
estabelecer ecossistemas saudáveis e biodiversos. Os territórios periurbanos são espaços 
marginais das cidades e fazem parte de um processo de circulação de bens e serviços. 
São espaços físicos que percorrem a transição do campo para a cidade e intermediam 
uma “interface entre atividades rurais e urbanas, instituições e perspectivas” (NARAIN; 
NISCHAL, 2007, p. 261). A agricultura em torno das cidades é um exemplo de como os 
habitantes periurbanos (neste caso, produtores de alimentos comerciais) são paradoxal-
mente “simultaneamente dependentes e ameaçados por uma economia urbana dinâmica” 
(FREIDBERG, 2001, p. 365).

A teoria de redes sociais promete avanços para a gestão de sistemas sócio-ecológicos 
(CARLSSON; SANDSTRÖM, 2007), e a pesquisa empírica sobre redes já afirmou 
uma acentuada lacuna de conhecimento associada às relações subjacentes à tomada de 
decisões sobre a água (HORNING et al., 2016). Schröter et al. (2018) mostraram como 
a co-produção de conhecimento e o aprendizado social em arranjos de PSA podem ser 
melhorados através de uma melhor compreensão das suas redes sociais.

Os enfoques da ciência social sobre PSA podem lançar novas perspectivas sobre 
o papel do Estado (SCHOMERS; MATZDORF, 2013), escolhas políticas limitadas 
(ROSA DA CONCEIÇÃO et al., 2015) e dimensões urbano-rurais (SILVA et al., 2017) 
impactando as práticas atuais de gestão no Sul Global. Com a diversificação das partes 
interessadas envolvidas, queremos discutir e avaliar criticamente os desequilíbrios de 
poder e conhecimento entre alguns dos atores envolvidos na implementação de PSA 
(MACDONALD, 2011). Na medida em que as informações sobre conservação são 
mobilizadas, traduzidas, negociadas, sintetizadas e aplicadas, o engajamento das partes 
interessadas no estágio inicial é frequentemente negligenciado (TENGÖ et al., 2017). 
Conhecimento e troca de informações são entendidos como comunicação cultural de 
instruções, dados e idéias que têm sido apontados como decisivos na literatura sobre 
PSA (VATN, 2005). Ferraro (2008), Agrawal et al. (2013) e Fidalgo et al. (2017), por 
exemplo, trataram mais especificamente dos problemas críticos da informação imperfeita 
e do problema do “free-rider”.

Nosso estudo de caso da bacia hidrográfica do Miringuava no bioma da Mata 
Atlântica brasileira mostra um potencial para melhorar os fluxos de SA à jusante, com 
conflitos sobre a produção de água potável e alimentos atualmente em debate público. 
De acordo com Rezende et al., (2018), o PSA como estratégia complementar à legisla-
ção ambiental existente poderia ajudar a restaurar até 35% da cobertura vegetal nativa 
na Mata Atlântica. Nosso estudo mostra um conflito exemplar sobre a configuração do 
território periurbano para conectar e equilibrar SA para o desenvolvimento urbano, de 
lazer e agrícola, enquanto acrescenta evidências empíricas sobre os desafios teóricos para 
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explicar o comportamento dos proprietários de terras (ZANELLA et al., 2014; BOUDET 
et al., 2020) e a rápida e antidemocrática mercantilização da natureza através do PSA 
(KOSOY; CORBERA, 2010).

2 Descrição do estudo de caso

Nosso estudo de caso está situado na região montanhosa do bioma Mata Atlântica, 
nas franjas urbanas de Curitiba (figura 1), a oitava região metropolitana mais populosa do 
Brasil (COMEC, 2018). O estado do Paraná, no sul do Brasil, é historicamente um dos 
pólos agrícolas do país e um importante fornecedor para os mercados globais através de seu 
porto em Paranguá (GARRETT; RAUSCH, 2016; SILVA et al., 2017). A capitalização da 
agricultura do sul do Brasil foi fortemente moldada pelo período colonial e pela economia 
cafeeira de São Paulo, e levou a uma concentração de terras agrícolas, à expansão das 
agroindústrias relacionadas à soja e à reorientação do aparato político-institucional de 
apoio a este novo estilo de desenvolvimento (PARRÉ; GUILHOTO, 2009). Em nosso 
estudo de caso, a disputa sobre práticas agrícolas (tradicionais, convencionais, agroeco-
lógicas) divide o atual conflito em dominação de informação e poder sobre a produção e 
distribuição de bens (agrícolas) e serviços ( ambientais).

Figura 1 - Posição da bacia hidrográfica do Miringuava, São José dos Pinhais, Paraná, Brasil

Fonte: dados do IBGE (2020) e Aguasparaná-Suderhsa-IPPUC-Paranacidade (2000). Crédito do mapa: 
T.M. Anazawa & A. Schmidt.
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São José dos Pinhais (SJP), onde está situada a bacia hidrográfica do Miringuava, 
tem a maior taxa de crescimento esperado em área urbana (20%) dos 29 municípios que 
compõem a Região Metropolitana de Curitiba (RMC) (COMEC, 2006). Considerando 
estas pressões, as condições ecológicas da bacia estão sob considerável pressão (GAR-
CIAS; SANCHES, 2009). As manchas florestais remanescentes na RMC são em grande 
proporção encontradas em SJP (COMEC, 2006). Além disso, a expansão urbana e in-
dustrial esperada ou planejada está em conflito com várias áreas de proteção ambiental 
há décadas (LOPES et al., 2004).

O PSA foi introduzido em uma estratégia pública do estado do Paraná para reco-
nhecer a importância econômica dos SA produzidos em seu território (IAP, 2020). Em 
2012, a legislação ambiental paranaense estabeleceu o programa “Bioclima” (decreto 
4.381/2012) que engloba regras importantes para iniciativas de conservação. Isto inclui 
compensações ambientais como o PSA, que foram regulamentadas no decreto estadual 
1.591 (2015) e podem ser pagas, entre outras, através dos fundos ambientais ou de recursos 
hídricos do estado e devem ser implementadas primeiro nas áreas prioritárias definidas 
no programa Bioclima (IAT, 2020). O trabalho socioambiental na bacia hidrográfica do 
Miringuava foi integrado como condição para o licenciamento ambiental da empresa de 
serviços públicos SANEPAR para a construção de um reservatório para atender à crescente 
demanda de água da RMC. O envolvimento de ONGs locais, nacionais e internacionais 
ajudou a criar a estrutura jurídica necessária.

Quanto ao PSA relacionado à água, o respectivo Conselho de Estado, a Secretaria 
do Meio Ambiente, o Instituto das Água, assim como os comitês de bacias afetados, de-
vem ser envolvidos. Entretanto, embora o comitê da bacia do Alto Iguaçu (COALIAR) 
na qual está localizado o Miringuava, tenha sido o primeiro no estado, o PSA não foi 
discutido nele, pois houve poucas reuniões públicas na época de sua implementação. Os 
processos decisórios do comitê têm sido atormentados por desequilíbrios e desigualdades 
entre seus membros da indústria, do estado e das ONGs (MEDEIROS; CANALI, 2012; 
CASSILHA et al., 2020).

Além disso, a ausência de inclusão prévia de atores sociais locais como associações 
de agricultores exacerbou os conflitos sobre o uso agrícola da bacia e trouxe à tona vá-
rios desafios políticos que vão muito além do âmbito da conservação. Para coordenar os 
diferentes interesses, um grupo de gestão socioambiental foi criado pela SANEPAR em 
2017. Entretanto, devido a críticas anteriores às obras públicas da empresa e um ceticismo 
geral em relação às instituições públicas de conservação ambiental, os agricultores locais 
não confiam no grupo para a resolução de conflitos, impedindo o progresso em uma série 
de questões da agenda pública.

Como os agricultores periurbanos estão em um dilema entre a demanda por alta 
produtividade e práticas ambientalmente corretas (FREIDBERG, 2001), a conservação 
e a transição para abordagens agroecológicas são geralmente vistas com cepticismo. Eles 
são vistos como modos de produção economicamente incertos pelos agricultores conven-
cionais. Segundo dados da Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA, 2017), os 
proprietários de terras da bacia do Miringuava geralmente sabem pouco sobre a legislação 
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ambiental vigente. Mais de 80% (n=467) não conhecem as Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural (RPPN). 33 respondentes (6,5%) relatam ter conhecimento dela, 
mas nenhuma terra com condições adequadas para aplicá-la, e apenas cinco participan-
tes da pesquisa relatam ter um plano de manejo de terras para registrar uma unidade de 
conservação privada. Juntamente com os custos de oportunidade, este é um grande obs-
táculo ao cumprimento da legislação e a disposição de participar de práticas voluntárias 
de conservação como PSA no Brasil (ZANELLA et al., 2014).

Tabela 1 - Atores envolvidos considerados no programa de PSA na bacia do Mi-
ringuava.

Nível A d m i n i s t r a ç ã o 
Pública

Sociedade Civil & ONGs Setor privado

Internacional TNC

Nacional ANA FGB

Estado ÁguasPR, Emater, 
IAP, Min. Públ., 
SEMA

SANEPAR, SPVS, CPRA FIEP, Painel Pesqui-
sas

Municipal SEMAG, SEMMA, 
SEMPL

APROMEL, CMMA, CMDR,
FETAEP

Sociedade da 
Água Ltd.

Local ASSOPAM, igreja local, Rede EcoVi-
da, Sindicato dos Trabalhadores Ru-
rais

Fonte: Elaboração dos autores1.

A administração pública local de SJP tem três secretarias envolvidas na implemen-
tação de PSA (agricultura, meio ambiente e turismo) e está em contato próximo com a 
SEMA para agilizar as políticas e programas estaduais e municipais. Há um envolvimento 
ativo das organizações da sociedade civil em todos os níveis. Além da bem estabelecida 
Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental (SPVS) local e do Centro 
de Referência em Agroecologia do Paraná (CPRA), que vêm defendendo a conservação 
e a agricultura sustentável há décadas, a Fundação Grupo Boticário para a Proteção da 
Natureza (FGB) (nacional) e a ONG The Nature Conservancy (TNC) ativa globalmente, 
recentemente têm sido os principais impulsionadores da implementação discursiva e legal 
do PSA. Isto tem despertado o interesse do setor privado que vê potencial para inves-

1 - Abreviaturas (ordem alfabética): ÁguasPR = Instituto das Águas do Paraná; ANA = Agência de Águas; APROMEL 
= Associação dos Produtores Orgânicos e Melipônicos de SJP; ASSOPAM = Associação dos Proprietários da Bacia 
Hidrográfica, Residentes, Produtores e Agricultores do Miringuava, SJP; CMMA = Conselho  Ambiental Mun.; CMDR 
= Conselho Mun. de Desenvolvimento Rural; CPRA = Centro Paranaense de Referência em Agroecologia; Emater = 
Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural; FGB = Fundação Grupo Boticário; FETAEP = Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de SJP; FIEP = Federação das Indústrias do Paraná; IAP = Instituto Ambiental do Paraná; 
Min. Públ. = Ministério Público; SANEPAR = Empresa de Saneamento do Estado do Paraná; SEMAG = Secr. Mun. de 
Agricultura; SEMA = Secr. Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos; SEMMA =  Secr. Mun.do Meio Ambiente 
SJP; SEMPL = Secr. de Planejamento e Desenv. Econ.; SPVS = Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educ. Am-
biental; TNC = The Nature Conservancy.
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timentos “verdes”. No entanto, no território, as associações agrícolas e os sindicatos de 
trabalhadores rurais têm visto esta agenda de sustentabilidade de forma bastante crítica, 
pois ela traz mudanças significativas em suas práticas diárias.

3 Métodos

Nossa abordagem sobre a participação dos proprietários de terras no PSA e o 
questionário foram inspirados por um estudo de Zanella et al. (2014) sobre os atores e 
suas características, parte do qual adotamos para a seção 1 do nosso questionário sobre 
conhecimento geral de PSA e a seção 2 sobre as especificidades do arranjo local. Am-
pliando este questionário com uma terceira parte, perguntamos sobre o papel de cada 
ator e sua relação com os outros (FREEMAN, 2004; BUIZER; VAN HERZELE, 2012). 
O trabalho de campo e as entrevistas foram conduzidos entre março e novembro de 2018.

Nossos dados qualitativos e quantitativos foram coletados em entrevistas com os 
principais participantes do processo de PSA que se reúnem no grupo gestor. Antes das 
entrevistas, os atores foram categorizados como públicos (estaduais e municipais), setor 
privado e sociedade civil, com base em documentos de políticas públicas (tabela 1). Em 
seguida, entramos em contato com eles através de amostra de bola de neve e confirma-
mos a centralidade do representante de cada organização com os participantes do grupo.

Os dados coletados foram usados para uma Análise de Rede Social (ARS) usan-
do o software Gephi (versão 0.9.2, BASTIAN et al., 2009). A lista inicial de possíveis 
atores envolvidos na concepção e execução do PSA foi baseada em uma lista interna da 
SEMMA. Do universo de 40 representantes contatados e mencionados nos documentos 
públicos, 15 dos principais interessados estavam abertos para participar desta pesquisa e 
obtivemos respostas detalhadas em entrevistas em profundidade (30-180 minutos) e um 
formulário online. Após a participação do pesquisador nas reuniões do grupo de gestão 
durante cinco meses, foram agendadas entrevistas com as partes interessadas.

Identificamos 24 organizações ativas de partes interessadas que contribuem ou 
são afetadas pelas decisões do acordo de PSA. Entre elas estão o governo estadual e lo-
cal, agências técnicas, ONGs ambientais e sociais e mais de 500 pequenos proprietários 
de terras.2 (SEMMA, 2017). Enquanto apenas um grupo de trabalho pequeno estava 
diretamente envolvido na elaboração da política, o envolvimento indireto de muitas 
organizações sociais trouxe de volta à agenda conflitos socioambientais que haviam sido 
inicialmente descartados conforme resolvidos pelas autoridades públicas.

Para o estudo dos sistemas socioecológicos, a ARS tem sido utilizada por cientis-
tas naturais e sociais para analisar padrões de interações e tem ajudado a compreender 
arranjos sociais complexos e duradouros (CARLSSON; SANDSTRÖM, 2008; BOR-
GATTI et al. 2009). Os diferentes graus de conexão entre os diferentes nós que estão 
envolvidos no sistema fornecem uma visão sobre a organização social que revolucionou 
as ciências sociais. Recuero (2017) fornece uma visão geral das aplicações da ARS, que 
pode alcançar a partir da análise dos elementos da estrutura de um determinado fenô-

2 - 85% desses são os proprietários diretos de terras
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meno, o mapeamento estrutural de um objeto de pesquisa, ou estudos nos quais a ARS 
ajuda a se concentrar em um conjunto central de dados que é mais viável e promissor 
para analisar. Um nó entre dois atores representa sua interação, que serve a outros nós do 
sistema. Recuero (2017) também aponta que existe uma lacuna estrutural, na qual dois 
nós poderiam se beneficiar de uma ligação direta e a visualização pode ajudar a identifi-
car as ligações ausentes. A classificação dos nós e conexões utilizadas aqui se baseia nos 
modelos e classificação deste autor.

4 Resultados e Discussão

Um corpo crescente de literatura trata de sistemas sócio-ecológicos interde-
pendentes e considera fatores sociológicos em PSA (NICOLAUS, 2018). Devido ao 
reconhecimento da importância dos fatores sociopolíticos como um possível obstáculo à 
implementação do PSA, Hausknost et al. (2017) defendem uma abordagem mais política 
ao PSA para considerar os múltiplos interesses dos atores, e como estes influenciam a 
tomada de decisão. Em nosso estudo de caso, o engajamento tardio dos atores políticos 
pode ser considerado como um fator de impedimento. Participantes de diversas associa-
ções, agências governamentais e ONGs conseguiram entrar na discussão em diferentes 
momentos e assim trazer seus interesses à frente. Tomamos as interações dos membros do 
grupo de gestão socioambiental sobre PSA na bacia do Miringuava como uma expressão 
de seu acesso ao debate político.

Para avaliar a camada de poder desta rede de políticas, usamos dados de entrevistas 
sobre interações em uma ARS usando Gephi versão 0.9.2 (BASTIAN et al., 2009). Na 
configuração Yifan Hu, quatro classes de modularidade podem ser distinguidas com uma 
divisão de clusters de 29,4% cada no verde e azul, 26,5% no amarelo e 14,7% no cinza.

Isto reflete um agrupamento de instituições públicas com alta proximidade de nós, 
especialmente entre as secretarias ambientais com a empresa de abastecimento de água 
SANEPAR no centro da rede (figura 2). Como esperado, os laços das secretarias ambientais 
com as três ONGs envolvidas (SPVS, FGB, TNC) ficam visíveis em seu agrupamento 
(verde) e confirmam uma forte influência na elaboração de políticas específicas de PSA. 
Na outra ponta do centro da rede (cluster azul), atores que só atuavam no grupo de gestão, 
como o CPRA e a RedeEcoVida, detêm a maior centralidade de grau. O tamanho dos nós 
indica a alta conectividade da rede RedeEcoVida (cluster azul) e da associação CPRA 
(cluster amarelo), ambos conectados aos atores centrais que representam os agriculto-
res, mas também fortemente conectados à Emater, o serviço de planejamento agrícola e 
extensão e ao cluster verde envolvido nas reformas de políticas ambientais.
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Figura 2 - Rede social para o PSA na bacia do Miringuava, 
mostrando quatro comunidades de classes de modularidade

Fonte: Ilustração do autor / software Gephi (BASTIAN et al., 2009).

As interações relatadas pela RedeEcoVida são surpreendentemente altas, com pelo 
menos intensidade “1” (em uma escala de 0 a 4) para 32 dos 34 atores. Números igual-
mente altos foram alcançados apenas por dois outros atores, SEMAG (26/34) e CPRA 
(23/34), que estiveram ativamente envolvidos na maioria das reuniões durante a pesquisa 
de campo. Isto pode ser explicado por um viés de confirmação ou como um caso de um 
indivíduo extremamente ativo daquela organização (SCHAEFFER; PRESSER, 2003). 
Considerando seu papel no trabalho de conectar os produtores rurais a iniciativas de agri-
cultura orgânica, é provável que o indivíduo entrevistado esteja de fato bem conectado. 
Entretanto, esta posição não reflete (ainda) sua prática observada no processo de PSA 
no período de pesquisa de campo.

As interações desiguais relatadas entre pequenas associações e entidades governa-
mentais de nível superior poderiam ser justificadas nas diferentes percepções, por exemplo, 
pela SANEPAR ou pelas secretarias por atores periféricos, enquanto inversamente, SEMA 
e SANEPAR representam as entidades de nível mais alto para os indivíduos dessas asso-
ciações. Assim, ao relatar uma interação com essas entidades, elas mostram sua própria 
relevância. Horning et al. (2016) afirmam apropriadamente:
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“Estar bem conectado dentro de uma rede é importante, mas a quem 
um ator está conectado e a qual comunidade é igualmente significativo 
para que um ator possa trocar conhecimentos pertinentes dentro de 
uma rede”. (HORNING et al., 2016: p. 63, tradução pelos autores).

Uma questão que inicialmente impulsionou esta pesquisa foi como o PSA poderia 
ajudar a causar mudanças estruturais na governança metropolitana dos recursos hídricos 
(CASSILHA et al., 2020), com ênfase nas estruturas de governança democrática e nos 
comitês de bacia. Neste contexto, esperava-se que o papel da ÁguasPR, protagonista dos 
comitês de bacia, fosse central antes do trabalho de campo (GADDA et al., 2018; WEINS 
et al., 2018). Entretanto, como mostraram os dados da ARS e o trabalho de campo, não 
há envolvimento deste ator, apesar de suas possibilidades e responsabilidades legais.

A mudança tecnológica, como aquela do tradicional para as práticas agroecológicas, 
tem um papel importante na transformação dos territórios (REDMAN et al., 2004). O uso 
de pesticidas é atualmente desafiado pelos mercados consumidores urbanos que exigem 
alimentos mais saudáveis e ambientalmente responsáveis (ALTIERI; NICHOLLS, 2008). 
Na disputa em curso dentro da comunidade da Miringuava e entre o centro urbano e sua 
periferia, as dimensões de poder tornam-se evidentes, considerando a imposição de práticas 
por instituições poderosas aos agricultores (KOSOY; CORBERA, 2010; HAUSKNOST 
et al., 2017; SCHRÖTER et al., 2018).

Embora a participação de múltiplos atores nas políticas públicas seja essencial para 
a legitimidade das políticas ambientais (PASCUAL et al., 2010) e o processo democrático 
ainda esteja se consolidando na jovem democracia de três décadas do Brasil, muitas vezes 
podem ser encontradas barreiras na legislação que é elaborada sem a inclusão das comu-
nidades afetadas (TRIMBLE et al., 2014). Em consonância com um corpo crescente de 
literatura, defendemos o PSA como um esforço inerentemente político, pois seus laços com 
a sociedade civil são cruciais para alcançar uma conservação justa e eficaz (MURADIAN; 
RIVAL, 2012; HAUSKNOST et al., 2017; VAN HECKEN et al., 2015). Os indivíduos 
engajados na promoção do PSA em nosso estudo de caso podem desempenhar um papel 
positivo. No entanto, não sendo totalmente apoiado pela comunidade local nem por 
seus beneficiários, dependendo de alguns indivíduos, torna o arranjo institucional fraco 
(WEINS et al., 2021).

Se os programas de PSA relacionados à água deveriam contribuir para “mudar as 
desigualdades históricas entre as áreas à montante e à jusante de uma bacia hidrográfica”, 
é necessário um aumento do “poder de barganha e do status dos fornecedores pobres de 
serviços ambientais nas áreas à montante” (PASCUAL et al., 2010: p. 1238, tradução 
nossa). O PSA formalizado é “eficaz, mas não suficiente” (RUGGIERO et al., 2019) 
neste complexo desafio. Clement et al. (2017, p. 881, tradução nossa) advertem sobre 
as panacéias institucionais que “operam um fechamento discursivo de forma a apoiar 
visões apolíticas de gestão da água, excluindo certos atores e pontos de vista e apoiando 
a distribuição de energia existente”.

Ainda que tenham ocorrido iniciativas para tornar o PSA mais amplamente conhe-
cido pelo público em geral (ver, por exemplo, SPVS, 2016), muitos programas no Brasil 
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ainda carecem de “publicidade” (VEIGA NETO, 2008; JODAS, 2015; SILVEIRA, 2015; 
FIDALGO et al., 2017) e continuam a ser dispersos e desalinhados (PRADO et al., 2015). 
Se a política nacional recente (Nº 14.119/2021) não for monitorada democraticamente 
e forem apresentadas melhores estratégias de comunicação por entidades públicas para 
integrar os PSA, os padrões democráticos estarão em risco e as desigualdades existentes 
serão mantidas ou mesmo ampliadas. PSA, particularmente em áreas peri-urbanas e 
áreas sob pressão de urbanização, favorece a mercantilização em detrimento de partes 
interessadas menos articuladas.

Os comitês de bacia devem ser espaços democráticos nos quais o uso e a conservação 
dos recursos hídricos são negociados. Entretanto, a estrutura de governança no Paraná 
dificulta o enfrentamento efetivo de questões importantes, negligenciadas no estabele-
cimento da agenda, por exemplo, pelo subfinanciamento da ÁguasPR (CASSILHA et 
al., 2020). No cenário brasileiro, onde a internalização política das questões ambientais 
é recente (FERREIRA; TAVOLARO, 2008), a agenda global de sustentabilidade está 
sendo abertamente rejeitada, os cortes nos investimentos estão causando retrocessos e 
tornando as metas de biodiversidade inatingíveis (ZAIA, 2019).

Nossa ARS ilustra como o não funcionamento das entidades públicas (ÁguasPR) 
abre o espaço para que três atores de ONGs assumam uma função de ponte. Eles estão 
alinhados próximo ao núcleo do arranjo de PSA. As diferenças em número e intensidade 
de suas conexões são prova de seus interesses estratégicos. MacDonald (2011) ressalta 
que tais desenvolvimentos devem ser observados de forma crítica, pois são formadas co-
alizões privadas que podem não servir ao interesse público para a conservação de áreas 
de interesse público, mas podem atender a interesses bastante específicos.

Organizações de ponte como CPRA e RedeEcoVida estão situadas entre entidades 
municipais e ONGs envolvidas na criação do acordo. Para um melhor fluxo de informa-
ções, o envolvimento de sindicatos rurais e associações de agricultores desempenha um 
papel fundamental no ajuste às realidades e demandas locais à política, o que elevaria a 
legitimidade das regras estabelecidas. A governança da água é o tipo de governança de 
SA com a maior diversidade necessária de partes interessadas. Estudos que aplicam as 
metodologias de ARS mostram que a falta de diversidade contribui para causar conflitos 
a longo prazo (DRUMMOND; BARROS-PLATIAU, 2006; ODOM GREEN et al., 2015; 
VALLET et al., 2019).

Relatórios de notícias recentes, audiências do conselho ambiental e conversas in-
formais com as partes interessadas durante a pesquisa de campo revelaram que a ÁguasPR 
está sendo “drenada” em recursos administrativos e humanos (MATHIAS, 2015; WEINS, 
2019). Como uma “organização de ponte”, esta instituição teria o potencial de integrar 
as partes interessadas dos campos de demanda de água, conservação e produção agrícola 
(ODOM GREEN et al., 2015, HORNING et al., 2016). Nós a identificamos como uma 
possível parte interessada chave na integração dos comitês de bacias hidrográficas que 
deveriam ser os primeiros lugares para uma ampla discussão de políticas como o PSA 
(RAUBER; CRUZ, 2013; WEINS et al., 2019). A reclusividade e o bloqueio do trabalho 
do comitê da bacia do Alto Iguaçu, causados por interesses muito divergentes (MEDEI-
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ROS; CANALI, 2012), aliados a uma redução gradual de pessoal e orçamentos, são uma 
ameaça ao monitoramento ambiental adequado.

5 Conclusões

A crescente incorporação dos SA nas políticas públicas locais e nacionais mostra a 
crescente consciência da dependência de ecossistemas saudáveis para diversas atividades 
humanas. Isto se torna especialmente evidente nos contextos periurbanos, onde consu-
midores e produtores se encontram, entram em conflito e negociam termos e condições 
de produção e uso do SA. Este artigo apontou as dimensões institucionais da gestão de 
recursos e discutiu a organização social para a conservação em uma bacia hidrográfica 
em urbanização. Gutman (2007) afirma que a implementação de PSA exige negociações 
extensas entre os atores para servir a seus objetivos discursivos de intermediar a integração 
rural-urbana. A proposta de PSA pode ser uma excelente oportunidade para (re)integrar 
o urbano e o rural em termos de percepção do consumidor, benefícios econômicos e em 
nível político (AZZULIN et al., 2019). Através desta integração, instituições sociais mais 
robustas e ecossistemas mais resistentes podem ser obtidos.

A literatura recente tem mostrado consistentemente: a grande maioria das apli-
cações de PSA no mundo todo na prática não segue as idéias do mercado livre. Como 
os PSA são mediados pelo Estado, os papéis dos atores devem ser claramente definidos 
para garantir que as políticas de conservação sirvam aos interesses da sociedade e não 
sejam manipulados por interesses particulares. A forte desconsideração dos desequilíbrios 
de poder e o controle sobre a terra, bem como as dimensões de gênero no território, são 
questões a serem mais exploradas (SCHRÖTER et al., 2018).

No caso estudado aqui, o processo está no caminho certo para incluir fatores des-
considerados pelos atores centrais na fase de planejamento. A inclusão dos agricultores 
locais em 2018 deixou claro o quanto as questões em pauta diferem consideravelmente das 
questões no território. A questão do uso de pesticidas tem mostrado como as preocupações 
com a produção de alimentos e os sentimentos anti-ambientalistas são contrários à visão 
dos tomadores de decisões estratégicas. Esta situação tem sido exacerbada no cenário 
político brasileiro desde 2018, onde prevalece um clima político no qual o desenvolvi-
mento econômico é priorizado sobre quaisquer preocupações ambientais e sociais. Com 
a preferência expressa por abordagens autoritárias, resta ver como a governança demo-
crática e inclusiva das bacias hidrográficas no Brasil se desenvolverá nos próximos anos.

O uso da teoria de rede e abordagens sociológicas que destacam o poder como 
variável no porquê e como uma determinada política é escolhida, ajuda a esclarecer a 
complexa configuração de interesses que convergem em tal escolha. A organização da 
educação ambiental por atores privados e ONGs poderia oferecer um arranjo que fosse 
independente de mudanças das administrações políticas. Entretanto, a interdependên-
cia destes atores envolvidos nas políticas de conservação com algumas gestões políticas, 
pode desacelerar o progresso e continuar a exclusão dos atores. Finalmente, podemos ver 
que a transição para a agroecologia não é apenas um desafio técnico, mas também uma 
questão político-econômica que estimula o ceticismo geral e dificulta a participação dos 
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agricultores nas políticas de conservação progressivas como o PSA.
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Transformando territorios periurbanos 
a través de redes de pago por servicios 
ambientales en el sur de Brasil

Resumen: La importancia de arreglos institucionales para la conservaci-
ón, como los Pagos por Servicios Ambientales (PSA), es reconocida en 
la literatura, pero necesita mayor análisis empírico en contextos periur-
banos donde desequilibrios de poder actúan más fuertemente debido a 
vectores de urbanización. Documentamos las configuraciones de actores 
en el entorno periurbano de un PSA hídrico en Curitiba y realizamos un 
Análisis de Redes Sociales (ARS) para mejorar nuestro análisis con una 
capa de poder. El análisis señala ventajas de acceso de poderosos actores 
urbanos para promover la mercantilización de la naturaleza por PSA, 
careciendo de participación de actores, lo que amplifica desigualdades 
en territorios periurbanos. En el escenario político actual brasileño, el 
descuido de instituciones ambientales muestra efectos crecientes en la 
conservación. Señalamos el potencial de la participación de actores más 
diversos y la integración de instituciones para beneficiar el arreglo de 
PSA en términos de flujos de ecosistemas y equidad social.

Palabras-clave: Pago por servicios ambientales; Arreglos instituciona-
les; Análisis de redes sociales; Robustez institucional.
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Transforming peri-urban territories through 
payment for ecosystem services networks 
in Southern Brazil

Abstract: The importance of institutional arrangements for nature con-
servation, like Payments for Ecosystem Services (PES) is recognized in 
the literature but needs more empirical exploration in peri-urban con-
texts where power imbalances play out more strongly due to urbaniza-
tion drivers. We documented the actor configurations in the peri-urban 
environment of a watershed PES in Curitiba and conducted a Social 
Network Analysis (SNA) to enhance our analysis with a power layer. 
The analysis points to access advantages of powerful urban stakehol-
ders to promote the commoditization of nature through PES, lacking 
stakeholder engagement which amplifies inequalities in peri-urban ter-
ritories. In Brazil’s current political scenario the neglect of environmen-
tal institutions shows increasing effects on conservation. We point out 
potential for participation of more diverse actors and the integration of 
institutions to benefit the PES arrangement in terms of ecosystem flows 
and social equity.

Keywords: Payment for Ecosystem Services; Institutional Arrange-
ments; Social Network Analysis; Institutional Robustness.
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